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PoRtARiA Nº 212, DE 26 DE fEvEREiRo DE 2024.
a secretária de estado de saúde pública, no uso de suas atribuições legais e:
considerando o que dispõe o art. 199 da lei estadual nº 5.810/94, que 
determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindi-
cância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado am-
pla defesa;
considerando a decisão de nulidade parcial do exmo. sr. governador 
do estado, constante no anexo sequencial 36 dos autos do processo nº 
2020/677501;
resolve:
art. 1º reinstaurar Processo adMiNistrativo disciPliNar siMPlifi-
cado através da coMissÃo PerMaNeNte de Processo adMiNistra-
tivo disciPliNar do Nível central/sesPa composta pelos servidores: 
Marcio roNi correa liMa, matrícula nº 54189029/1 e iraNY do so-
corro oliveira da silva, matrícula 54189539/1, juntamente com os 
suplentes Myrian vanessa Moraes de souza, matrícula nº 5830370/3, ana 
cidamaia souza batista, matrícula nº 5096375/1 e José Henrique cardoso 
de Paula, matrícula nº 57190904/1, para, sob a presidência do primeiro, 
apurar indícios de possível abandono de cargo (arts. 178, iv e 190, ii da 
lei 5.810/94-rJU) atribuída a servidora M.J.s.P., ocupante do cargo de 
Enfermeira, matrícula nº 5743745/1, tendo em vista as faltas não justifi-
cadas ao serviço a contar de 01 a 31/07/2020, conforme consta dos autos 
do Processo administrativo nº 2020/677501.
art. 2° estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos traba-
lhos da referida comissão, admitida a prorrogação por até 15 (quinze) dias;
art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete da secretária de estado de saúde Pública.
belém (Pa), 26 de fevereiro de 2024.
ivete gadelha vaz
secretária de saúde Pública

Protocolo: 1048291
PoRtARiA N° 276, DE 01 MARço DE 2024.
a secretária de estado de saúde Pública, no uso de suas atribuições legais e,
coNsideraNdo que na forma do artigo 199 e seguintes da lei n°5.810/94, 
é de rigor a instauração de Sindicância ou de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, conforme o caso, sempre que autoridade tiver ciência de irregula-
ridade no serviço público;
coNsideraNdo o disposto na Portaria/sesPa n° 433, de 11/04/2005, pu-
blicada no doe de 16/05/2005, que dispõe no seu item iii sobre a institui-
ção de Comissões Permanentes de Sindicância e Processo Administrativo 
disciplinar para cada Unidade orçamentária da sesPa;
CONSIDERANDO finalmente os termos do PAE nº 2021/-HRS.
resolve:
I – Constituir Comissão Permanente de Sindicância Administrativa do Hos-
pital regional de salinópolis - Hrs, Unidade orçamentária da secretaria 
de estado de saúde Pública, na forma abaixo estabelecida, objetivando 
proceder as apurações necessárias à elucidação de fatos irregulares com 
autoria desconhecida e/ou de condutas infracionais praticadas por servido-
res devidamente identificados na denúncia no âmbito da referida Unidade, 
designando-se para isto os servidores abaixo relacionados:
PresideNte:
eMersoN saNtiago MoNteiro, agente administrativo, matrícula funcio-
nal nº 5808987-2
MeMbros:
cristiaNe seriqUe MoNteiro, odontóloga, matrícula funcional nº 57174941-1
eliUdY da silva braNdÃo, agente administrativo, matrícula funcional 
nº 5913561-1
ii – a comissão aqui instituída terá competência para proceder tanto a 
Sindicâncias Próprias ou Investigatórias como para as Impróprias, aque-
las para apuração de fatos irregulares sem autoria conhecida e estas em 
que há a devida identificação do acusado, acompanhada da suposta falta 
praticada.
III- Para cada denúncia de irregularidade ocorrida no âmbito da Unidade 
orçamentária Hospital regional de salinópolis/sesPa que deva ser apura-
da mediante instauração de Sindicância Administrativa, em uma de suas 
modalidades, será providenciado à respectiva Portaria sempre constituída 
pelos integrantes previamente designados neste ato, contendo a discri-
minação do fato a ser apurado ou indicação nominal do servidor acusado, 
neste caso fazendo constar o cargo ocupado, número da matrícula funcio-
nal e local de lotação, bem como discriminação da falta praticada em tese 
pelo mesmo.
iv - a comissão exercerá suas atividades com absoluta independência e 
imparcialidade, procedendo dentro do devido processo legal, assegurando-
se o sigilo necessário à elucidação dos fatos, tendo suas reuniões, audiên-
cias e documentos o necessário caráter reservado.
v – a comissão Processante tem plena liberdade na colheita de provas, 
podendo examinar quaisquer documentos relacionados ao objeto da inves-
tigação, fazer vistorias in loco, promovendo ainda a tomada de depoimen-
tos, acareações, investigações e diligências cabíveis, recorrendo, quando 
necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação 
dos fatos.
VI – No caso de Sindicância Imprópria, quando há acusação formal de 
servidor, desde a primeira notificação do mesmo, deverá ser possibilitado 
o acompanhamento de todo o desenvolvimento do processo, bem como 
facultar-lhe o exame dos autos na repartição e quando solicitado por escri-
to, providenciar a entrega de cópias com despesas custeadas pelo próprio 
interessado, para apresentação de defesa e indicação de suas provas no 
prazo regulamentar, em homenagem ao princípio constitucional do contra-
ditório e da ampla defesa.

vii – Nas hipóteses legais de suspeição ou de impedimento, poderão os 
servidores aqui designados se eximir da obrigação de participar da investi-
gação, procedendo a autoridade instauradora a substituição somente para 
determinado caso, retomando o servidor a sua função após a conclusão do 
respectivo processo.
viii – ocorrendo a necessidade imperativa de afastamento de um dos 
integrantes da comissão no decorrer do respectivo mandato, por uma das 
hipóteses previstas nos incisos i, ii, iii, iv, v, vi, vii, viii, ix do art. 77 
da lei n° 5.810/94, será providenciada imediatamente a substituição do 
mesmo.
ix – a comissão, na forma do §1º do art. 205 da lei 5.810/94, terá como 
secretário, servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros.
X – A comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
integrantes, inclusive o secretário “ad hoc”, dispensados do ponto e de 
suas atividades habituais nos respectivos locais de lotação, de acordo com 
o disposto no art. 208 da lei 810/94, toda vês que estiverem desenvolven-
do as atribuições inerentes a essa atividade.
xi – o mandato da comissão aqui instituída será no Máximo de 02 (dois) 
anos, a contar da data da publicação da mesma no doe, vedada a recon-
dução de sua totalidade no período subsequente.
xii- esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública

Protocolo: 1048383
PoRtARiA N° 243, DE 06 DE MARço DE 2024
a secretária de estado de saúde Pública, no uso das atribuições legais, 
conferidas pelo decreto n° 2.235/1997, e considerando às leis comple-
mentares nº 07/1991 e 077/2011,
r e s o l v e:
resciNdir, a contar de 04.03.2024, o contrato administrativo da servi-
dora aNgela saNdra soUza caNto, matrícula nº 5939023/3, cargo de 
adMiNistrador -Pregoeiro, lotada no gabinete do secretário, confor-
me Processo nº 2024/2075033.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se,
gabiNete da secretaria de estado de saúde Pública, eM 
06.03.2024.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública

Protocolo: 1048403

ERRAtA
.

ERRAtA DE LicENçA sAúDE DisPENsADA DE PERíciA
Retifica-se a Portaria Coletiva n°. 274/24.02.2024, publicada no 
DoE N°. 35.725/27.02.2024, referente a servidora elaiNe cristiNa 
da coNceicao NUNes loPes, n°. 57197084/1, referente ao período de 
afastamento.
onde se lê: 04/02/2024 a 08/02/2024.
Leia-se: 04/02/2024 a 23/02/2024.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gdv/diretoria de gestÃo do trabalHo e da edUcaÇÃo Na saúde /
secretaria de estado de saúde Pública, em 07/03/2024.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.

Protocolo: 1048138
Errata da PoRtARiA Nº 217/24, de 27/02/24, Protocolo nº 
1046269, publicada no DoE nº 35.729, de 01/03/24.
onde se lê:
associação da irmandade de Misericórdia da santa casa de Pacaembu.
Leia-se:
associação da irmandade da santa casa de Misericórdia de Pacaembu.
venise conceição dos santos alves
Presidente cPaic/sesPa

Protocolo: 1048337

.

.

féRiAs
.

PoRtARiA N° 306 DE 06 DE MARço DE 2024/DGtEs/sEsPA.
a diretora de gestÃo do trabalHo e da edUcaÇÃo Na saúde/dg-
tes, usando de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 
039/03.04. 96,
resolve:
coNceder, férias regulamentares a servidora desta sesPa, abaixo relacionado:

Matrícula servidor Período Aquisitivo Período de Gozo
726214-1 olga ribeiro dias 13/06/1987 a 12/06/1988 01/04/2024 a 30/04/2024

obs: coNforMe Parecer JUridico coNstaNte No Processo Nº e-2024/2013675
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gdv/diretoria de gestÃo do trabalHo e da edUcaÇÃo Na saúde /
secretaria de estado de saúde Pública, em 06.03.2024.
Kelly de cassia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.

Protocolo: 1048419


